
RBRH — Revista Brasileira de Recursos Hídricos Volume 13 n.1 Jan/Mar 2008, 111-124 
 

 
111 

Estimativa da Disponibilidade Hídrica Através da Curva de Permanência 
 

Jussara Cabral Cruz 
Universidade Federal de Santa Maria 

jussaracruz@pesquisador.cnpq.br 

 

Carlos Eduardo Morelli Tucci 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

tucci@iph.ufrgs.br 

 

Recbido: 04/12/06 — revisado: 10/09/07 — aceito: 12/12/07 

 

RESUMO 
 

O gerenciamento sustentável dos recursos hídricos pressupõe a regulação do uso das águas mediante o conhecimento 
da oferta hídrica da bacia hidrográfica e do balanço do mesmo frente às demandas de uso e de conservação ambiental. 
Considerando a variação temporal e espacial das vazões dos rios, juntamente com a demanda, a estimativa adequada da 
disponibilidade hídrica é fundamental para a eficaz implantação dos instrumentos de gestão, destacadamente a outorga.  
A disponibilidade hídrica ou a vazão num rio depende da variabilidade temporal expressa por várias funções hidrológicas. A 
curva de permanência é uma função que caracteriza a freqüência da oferta das vazões, o que permite avaliar a 
disponibilidade frente às demandas de um rio. Este artigo avalia dois critérios utilizados para estimativa da curva de 
permanência e mostra a diferença nos resultados referentes à estimativa de disponibilidade em treze estações fluviométicas no 
Rio Grande do Sul. Pelas diferenças de estimativas entre os métodos estudados da “série toda” e o do “ano a ano” os 
resultados mostram que o primeiro - com mais freqüência utilizado para as estimativas de vazões - pode não ser o mais 
adequado à instrução de processos de outorga, pois considera como referência o limite inferior do valor esperado da vazão de 
referência adotada. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

O gerenciamento de recursos hídricos pro-
cura distribuir a água para sustentar e fomentar o 
desenvolvimento econômico e social, conservando o 
meio ambiente. O crescimento econômico e popu-
lacional tem provocado mudanças institucionais, 
jurídicas e administrativas sem precedentes em todo 
o mundo (Saleth et Dinar, 2000). Os países da Uni-
ão Européia procuram adaptar-se à Diretiva 
2000/60/CE (CE, 2000), que estabelece um marco 
comunitário de atuação no âmbito da política das 
águas. Esse marco resultou de um processo que teve 
início em 1988, no Seminário Ministerial sobre a 
política das águas, celebrado em Frankfurt.  Quase 
todos os países da América Latina e Caribe também 
empreenderam ações orientadas a melhorar a ges-
tão dos recursos hídricos e do meio ambiente, indu-
zidos pela Carta de Dublin e pelas recomendações 
da Agenda 21 (CEPAL, 1999b). As Nações Unidas 
estabeleceram as metas do milênio e conferências 

internacionais de Joahannesburg estabeleceram 
mecanismos com a gestão integrada dos recursos 
hídricos e os Planos dos países como caminhos para 
a gestão sustentável.  

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 
(Brasil, 1998) estabeleceu a propriedade das águas 
como um bem público, sendo ou propriedade da 
União ou dos Estados. As figuras de propriedade 
privada da água, bem como de águas municipais, 
previstas no Código de Águas (Brasil, 1934), não 
existem mais. Cabe, então, à União e aos Estados 
promover a gestão do uso dos recursos hídricos de 
sua competência. 

A lei Federal 9433, de 08 de janeiro de 1997,  
e a lei estadual 10350, de dezembro de 1994 (Rio 
Grande do Sul, 1994), instituem e regulamentam os 
sistemas Federal e Estadual de gestão de recursos 
hídricos. Um dos instrumentos da gestão das águas é 
a outorga para o uso dos recursos hídricos. O esta-
belecimento dos critérios de outorga de direito de 
uso das águas, além de estar vinculado à disponibili-
dade hídrica, é dependente dos sistemas jurídicos e 
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econômicos locais. Para instruir um processo de 
outorga, o mesmo deve estar vinculado a estudos 
referentes ao "balanço entre disponibilidades e demandas 
futuras dos recursos hídricos, em quantidade e qualidade, 
com identificação de conflitos potenciais"  (Art. 7º... III da 
Lei Federal 9433/97 - BRASIL, 1997).   

Este artigo aborda a determinação da 
disponibilidade hídrica de um sistema hídrico. 
Objetiva apresentar uma análise de diferentes 
critérios utilizados para estimativa da curva de 
permanência e sua representatividade para 
caracterizar a disponibilidade hídrica, seja para uso 
antrópico da água como para a conservação 
ambiental, flora e fauna. 
 
 
DISPONIBILIDADE HÍDRICA 
 
 

Uma bacia hidrográfica tem como resposta 
à precipitação que ocorre sobre a mesma, a vazão no 
tempo, que representa a integração dos efeitos da 
precipitação, tipo e uso do solo, geologia e morfolo-
gia da bacia. A disponibilidade hídrica é entendida 
como a parcela vazão que pode ser utilizada pela 
sociedade para o seu desenvolvimento, sem com-
prometer o meio ambiente aquático. De outro lado 
a vazão resultante no rio após o uso da água é de-
nominada aqui de vazão remanescente (“instream 
flow”, segundo a literatura inglesa, Kramer, 1998). 
Esta vazão tem a finalidade de manter a integridade 
do sistema fluvial conservando o meio ambiente 
aquático.  

A disponibilidade hídrica tem condicionan-
tes de variabilidade no tempo e no espaço e não está 
limitada ao uso consuntivo, mas também às altera-
ções que pode produzir no hidrograma do rio em 
relação às condições pré-existentes. Estes condicio-
nantes possuem restrições quantitativas e qualitativas 
estabelecidas para: (a) atender os diferentes usos ao 
longo do tempo e do espaço; e (b) manter a inte-
gridade ambiental como citado acima.  

O exemplo tradicional é o do uso consunti-
vo que deriva volume de água para o abastecimento 
de água doméstico e industrial ou irrigação, redu-
zindo a vazão no curso de água. Isto tem implicações 
de diminuir a disponibilidade para jusante e alterar 
as condições ambientais e de qualidade da água.  

No entanto, existem usos considerados não-
consuntivos  como para a geração de energia hidre-
létrica que através de um reservatório pode não 
alterar de forma significativa o volume do escoa-
mento, mas poderá atuar fortemente sobre o hidro-
grama ou a variabilidade das vazões no tempo.  

Independente dos usos existentes em uma bacia, a 
curva de permanência é utilizada para estimativa de 
disponibilidade hídrica da vazão atualmente escoada 
pelo rio (vazão remanescente). 
 
Métodos para estimativa da disponibilidade hídrica 
 

A escolha da variável ou função hidrológica 
que caracteriza a disponibilidade é questionável 
devido à capacidade de representatividade dos pro-
cessos físicos e ambientais. As funções hidrológicas 
tradicionais são: o hidrograma que representa a 
vazão no tempo, mas não indica a probabilidade de 
sua ocorrência, apenas é descritivo do comporta-
mento; a curva de permanência que representa uma 
forma de expressão da freqüência de ocorrência das 
vazões do rio, mas tem como limitação a falta de 
representatividade da seqüência temporal; a curva 
de probabilidade de vazões médias e mínimas que 
trabalham com valores médios, que não retratam a 
variância dos valores e a mínima, que trata de ex-
tremos e não a variação durante os períodos de esti-
agens.  

A curva de permanência foi escolhida para 
esse estudo de análise da disponibilidade hídrica em 
função de sua representatividade dos períodos de 
estiagens.   
 
Determinação da curva de permanência 
 

A curva de permanência ou de duração de 
vazões relaciona a vazão (geralmente no eixo das 
ordenadas) e a porcentagem do tempo em que ela é 
superada ou igualada sobre todo o período histórico 
utilizado para sua construção (geralmente no eixo 
das abscissas). Representa o complemento da fun-
ção distribuição cumulativa de probabilidade de 
vazões ou a probabilidade de excedência das vazões 
(Quimpo e McNally, 1983; Voguel e Fennessey, 
1994).  Não se pode dizer que a permanência refere-
se à probabilidade das vazões  em qualquer ano, mas 
pode ser interpretada como uma “garantia” ou pro-
babilidade de ocorrência das vazões num horizonte 
de planejamento (Searcy, 1959 apud Voguel e Fen-
nessey, 1994; Voguel e Fennessey, 1995), apesar de 
estatisticamente utilizar vazões dependentes entre si. 

A Figura 1 apresenta de forma esquemática 
a relação entre fluviograma e curva de permanência. 
Considerando cada vazão, tem-se que a área sob a 
reta horizontal, correspondente a esta vazão, repre-
senta volumes iguais em cada gráfico. A curva de 
permanência sintetiza a variabilidade das vazões, 
caracterizando a base de comportamento para a 
sustentabilidade de sistemas aquáticos.  
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Figura 1 - Representação esquemática do fluviograma 

e respectiva curva de permanência — 
baseada em Quimpo e McNally (1983) 

 
 

O primeiro uso da curva de permanência é 
atribuído a Clemens Herschel por volta de 1880 
(Foster, 1934 apud Fennessey e Voguel, 1990). As 
curvas de permanência são amplamente utilizadas 
na prática da hidrologia para diversas finalidades. 
Segundo Smakhtin (2001), possivelmente a primeira 
revisão dos usos da curva de duração de vazões te-
nha sido feita por Searcy em 1959. Outra revisão foi 
feita posteriormente por Voguel e Fennessey (1995). 
Dentre esses usos, constam estudos de conciliação 
entre retiradas e lançamentos associados aos siste-
mas de gerenciamento de recursos hídricos (refe-
rência amplamente utilizada no Brasil, como, por 
exemplo: Ceará, 1994; Cabral, 1997; Bahia, 1995), 
gerenciamento da qualidade da água, abastecimento 
de água, estudos de potencial energético hidráulico, 
planejamento de irrigação, estudos de impactos na 
resposta hidrológica nos rios oriundos de diferenças 
regionais em geologia, clima e fisiografia entre baci-
as, manutenção de habitats (uso ambiental), estudos 
de sedimentometria em rios (Fennessey e Voguel, 
1990; Voguel e Fennessey, 1995; Smakhtin, 2001). 

A técnica mais freqüente de obtenção da 
curva de permanência é empírica e também ampla-
mente descrita nos livros de hidrologia (Searcy, 
1959 apud Voguel e Fennessey, 1994; Remenieras, 
1971; Pinto, 1973; Villela e Mattos, 1975; Lanna, 
1993; Tucci, 1993 e 2000, entre outros). Uma técni-
ca consiste em estabelecer intervalos (ou classes) 
ordenados de vazões, de acordo com a magnitude 
das vazões, procurando, assim, ter uma quantidade 
razoável de valores ou “ogivas” em cada intervalo, 
bem como associar uma freqüência de ocorrência 
das vazões e acumulá-las. Como se trata de associar 
freqüências de ocorrências às vazões, outra alterna-
tiva é ordenar todos os valores de vazão em ordem 
decrescente e associar a cada valor uma freqüência 
de excedência, utilizando uma posição de plotagem 

empírica, tal como m/n ou m/n+1, sendo m a or-
dem do valor ordenado e n o número de valores da 
série (Fennessey e Voguel, 1990; Jacobs e Voguel, 
1998). Essas técnicas concebem as curvas de 
permanência como funções cumulativas de 
probabilidade essencialmente empíricas e não-
paramétricas (Fennessey e Voguel, 1990). Pode-se, 
também, em função de objetivos específicos, para-
metrizar a curva, ajustando uma equação à curva 
assim obtida (Quimpo e McNally, 1983; Mimikou e 
Kaemaki, 1985; Fennessey e Voguel, 1990; Tucci, 
1993; Lê Boutillier e Waylen, 1993; Cigizoglu e Ba-
yazit, 2000).  

A permanência de uma vazão representa a 
probabilidade de excedência dessa vazão no tempo, 
ou seja, é definida como a probabilidade de ocor-
rência da vazão média diária do rio ser maior ou 
igual a um determinado valor, no período de sua 
amostra. Usando a terminologia estatística, a curva 
de permanência é o complemento da função densi-
dade cumulativa de probabilidade (FCP) das vazões 
médias diárias (Voguel e Fennessey, 1994). Essa 
definição representa uma aproximação de uma fun-
ção estatística, uma vez que as vazões médias diárias 
não são variáveis independentes. O método consiste 
em atribuir a cada vazão q uma probabilidade de 
excedência associada p: 
 

{ }qQP1p ≤−=       (1) 
 
ou 
 

( )qF1p Q−=       (2) 

 
onde p é a freqüência de excedência;  q é a vazão;  P 
é a função de probabilidade e FQ(q) é a função den-
sidade cumulativa de probabilidade das vazões.  
 

A vazão (percentil) Qp% é freqüentemente 
chamada de função empírica (Voguel e Fennessey, 
1994) e pode ser estimada a partir de uma função 
empírica de percentis (probabilidades acumuladas), 
a partir da escolha de uma posição de plotagem. 
Uma das mais utilizadas para a determinação das 
curvas de permanência é a equação de Weibull, 
como nos trabalhos de Fennessey e Voguel (1990) e  
Jacobs e Voguel (1998).  

Sendo i o número de ordem do iésimo valor 
ordenado de vazão q(i), e n o número de dados 
ordenados, tem-se que a probabilidade de excedên-
cia pi de q(i) é dada por: 

 
( )[ ]iqF1p Qi −=       (3) 
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onde a posição de plotagem de Weibull  
correspondente é dada por: 
 

 
1n

i
p i

+
=       (4) 

 
 

Voguel e Kroll (1990) utilizaram, ao ajustar 
uma função log-normal à curva de permanência, a 
posição de plotagem de Blom. Voguel e Fennessey 
(1994) apresentaram um estudo relativo à escolha 
de procedimento não-paramétrico de estimativa de 
percentis. Ao comparar a estimativa por Weibull 
com o método das “ogivas” ou divisão em classes, os 
estudiosos concluíram que Weibull produz uma 
curva ligeiramente mais suave e representativa que a 
técnica por classes. Nesse mesmo trabalho, Voguel e 
Fennessey (1994) revisaram outros tipos de estima-
dores de freqüências de excedência. O primeiro, 
com base na média ponderada de duas estatísticas 
adjacentes, foi proposto por Parzen apud Voguel e 
Kroll (1990). Nele, cada percentil p(i) é associado à 
vazão Q(i) obtida pela ponderação dos valores 
ordenados das vazões amostrais q(i) e q(i+1). O au-
tor constatou que a eficiência do estimador ponde-
rado só é superior a Weibull quando utilizado com 
amostras pequenas. O segundo estimador baseia-se 
na consideração de que a função cumulativa 
FQ[q(i)] segue uma distribuição Beta. Um terceiro 
tipo utiliza métodos de integração numérica.  Os 
autores avaliam que, mesmo para pequenas amos-
tras, a estimativa por Weibull e o estimador de mé-
dia ponderada podem estimar tão bem quanto os 
estimadores mais complexos.  
 
Variabilidade sazonal e inter-anual 
 

Usualmente, a curva de permanência tem 
sido estimada, considerando na sua determinação, 
todo o período de dados da série histórica. Esse tipo 
de curva não contempla os efeitos a) da sazonalida-
de ao longo de cada ano e b) da variação inter-
anual. O primeiro é decorrente da natural variação 
existente ao longo do ano das vazões de um deter-
minado local.  

Para considerar a sazonalidade pode-se de-
terminar a curva para cada mês do ano com todos os 
anos da série. Dessa forma, a vazão de permanência 
90%, por exemplo, não é necessariamente igual 
para janeiro e julho. Este tipo de resultado permite 
distinguir os condicionantes mensais de sazonalida-
de.  

Quimpo e McNelly (1983), Silveira et al. 
(1993) e Voguel e Fennessey (1994) calcularam e 

compararam curvas de permanências obtidas para 
diferentes períodos de uma mesma estação com 
dados, demonstrando quão dependente a curva de 
permanência é do período selecionado de dados 
utilizados, principalmente para os percentis maiores 
que 0,8 ou 80%.  Este resultado está relacionado 
diretamente a representatividade da amostra utiliza-
da. Em 1990, Parrett e Cartier estudaram três méto-
dos regionais para estimativas, em bacias sem dados, 
de descargas médias mensais e vários pontos da cur-
va de permanência de vazões diárias para cada mês. 
Smakhtin et al. (1997), em um estudo de regionali-
zação de características de vazões mínimas na região 
de Eastern Cape, África do Sul, igualmente deter-
minaram uma curva de permanência para cada mês 
do ano. 

No Brasil, a idéia de considerar esse aspecto 
da  sazonalidade do regime hidrológico, através da 
estimativa de uma curva de permanência para cada 
mês do ano, foi sugerida por Kelman (1997) e Sil-
veira et al. (1998).  Também Ribeiro (2000, 2003), 
nos seus estudos relativos a critérios de outorga, 
ensaiou outorgas considerando vazões de perma-
nência empíricas mensais, tendo comprovado, atra-
vés de simulações, que a estratégia sazonal obteve 
melhores resultados que a utilização de um único 
valor anual. Nos estudos da bacia do Baixo Jacuí, RS 
(CRH, 1999), foram obtidas as curvas de permanên-
cia e também as vazões Q7,10 para cada mês. As cur-
vas de permanência foram calculadas para estabele-
cer vazões de referência para outorga e as Q7,10 para 
serem utilizadas como referência de demanda ambi-
ental. Nesse estudo, ficou evidente a necessidade da 
disponibilidade sazonal, principalmente devido ao 
fato de as demandas para irrigação variarem mês a 
mês, de dezembro a março, tendo-se identificado 
situações com reduzida capacidade de expansão da 
demanda, uma vez que os meses de plantio coinci-
dem com a redução da oferta hídrica para outorga. 

Os procedimentos tradicionais estabelecem 
a curva de permanência com os dados disponíveis 
sem considerar a distribuição o intervalo de confi-
ança de cada probabilidade da curva de permanên-
cia, admitindo-se que o valor médio esperado para o 
nível p de probabilidade é suficiente para a tomada 
de decisão.  A distribuição dos valores de vazão para 
um nível de probabilidade p pode ser importante 
para a definição da vazão de outorga e caracteriza a 
variabilidade inter-anual das curvas de permanência 
anual como sazonal.  

Para considerar a variabilidade da série 
quanto à sazonalidade e entre anos (inter-anual) são 
utilizadas amostras anuais de curva de permanência, 
sejam para cada mês do ano ou para cada ano. A 
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curva de permanência é determinada para cada mês 
ou ano, representando uma mostra de n valores 
para valor de percentil da mesma. LeBoutillier e 
Waylen, (1993) ajustou uma distribuição estatística 
para cada percentil, determinando o intervalo de 
confiança, Voguel e Fennessey (1994) apresentaram 
a mesma abordagem, porém sugeriram a utilização 
de métodos não paramétricos para a construção das 
curvas de permanência.  Jehng-Jung e Bau (1996) 
usaram a mesma estratégia, só que considerando a 
sazonalidade, ou seja, calculando uma curva de 
permanência para cada mês, cada ano. Segundo 
Voguel e Fennessey (1995), já em 1959, Searcy teria 
sugerido examinar as curvas de permanência ano a 
ano; para isso, teria sugerido a adoção de um ano 
climático, dividido com base nos períodos de 
estiagem. 
 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
 

A bacia do estudo de caso para o teste das 
metodologias é a bacia Baixo rio Jacuí, correspon-
dente ao curso inferior do rio Jacuí, a qual é uma 
das 23 bacias hidrográficas integrantes do sistema 
estadual de recursos hídricos,  pertencente à região 
hidrográfica do Guaíba. Na Figura 1 apresenta-se 
um mapa esquemático da bacia, com suas Seções 
Hidrológicas de Referência utilizadas no estudo. 

As seções fluviométricas com dados disponí-
veis e utilizados para a análise, constam na Tabela 01 
e pertencem a Bacia Hidrográfica do rio Jacuí, na 
região central do Rio Grande do Sul.  

A análise baseou-se na comparação dos dois 
critérios de obtenção das curvas, critério da série toda e 
critério ano a ano:  

 
 

• critério da série toda. considera a série comple-
ta de vazões disponíveis no período históri-
co de dados em termos mensais ou totais.  

• critério ano a ano: o método baseia-se na hi-
pótese de que um ano hidrológico pode ser 
analisado como sendo uma realização esta-
tística independente de uma série de ocor-
rências anuais. Através dessa abordagem, é 
possível avaliar o comportamento hidrológi-
co em função da ocorrência de anos secos e 
úmidos ao longo do tempo e tratar estatisti-
camente a curva de permanência, tomando-
se como variáveis aleatórias cada permanên-
cia de vazão que se queira estudar.  

 

Tabela 1 — Estações Fluviométricas Utilizadas no Estudo 
 

Código Estação 
Fluviométrica 

Bacia 
Km2 

Período 
Dados 

Consistidos 
85610000 Passo do Freire 

62 
1984 a 
1994 

85615000 Passo do 
Lageado 

69 
1983 a 
1999 

85623000 São Sepé 
Montante 

721 
1985 a 
1999 

85830000 Santa Cruz 
Montante 

784 
1979 a 
1999 

85438000 Restinga Seca 
914 

1976 a 
1999 

85470000 Ponte São 
Gabriel 

973 
1967 a 
1999 

85740000 Candelária 
1376 

1984 a 
1994 

85480000 Passo do Rocha 
2968 

1969 a 
1999 

85462000 Passo São 
Lourenço 

27416 
1984 a 
1997 

85645000 Fandango 
Jusante 

30318 
1984 a 
1997 

85681000 Dom Marco 
Jusante 

34648 
1984 a 
1997 

85900000 Rio Pardo 
38753 

1939 a 
1999 

87040000 Passo do Raso 
71454 

1984 a 
1997 

 
 

A metodologia consiste no seguinte, para o 
critério ano a ano: 
 
 

a) Determine a curva anual de permanência 
do período j dias, onde j pode ser 1,2 ou j 
meses, ou ainda um ano.  

b) Considerando-se a existência de “n” anos, 
com dados de vazões, pode-se obter “n” cur-
vas de permanência. A Figura 3 ilustra como 
são agrupados os conjuntos de cada variável 
aleatória considerada no trabalho. 

c) Para cada percentil haverá um valor espera-
do e uma distribuição estatística dos valores. 
É provável que os valores se distribuam se-
gundo a normal. Com base na média e des-
vio padrão é possível determinar o intervalo 
de confiança desejado para cada percentil 
da curva de permanência. 
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Figura 2 - Mapa da bacia de gerenciamento Baixo Jacuí, com as seções hidrológicas de referência utilizadas no estudo. 

 
 
 

O uso do método da série toda implica que 
o valor de cada percentil se refere à ocorrência do 
período da amostra. Os anos de maior estiagem 
influenciarão os valores da parte inferior da curva 
de permanência, geralmente para percentis acima 
de 95%. Por exemplo, numa série de 30 anos, exis-
tem 30x365+7 = 10957 valores. Considerando que a 
estiagem represente um período de 3 meses, os cin-
co anos com menores vazões representam um total 
de 540 dias e cerca de 4,1 % dos valores, o que indi-
ca que na curva de permanência da série toda estes 
anos devem definir as vazões para percentis acima 
de 96%, como se todos os cinco anos ocorressem em 
seqüência.  

No uso das curvas de ano a ano, representa 
o valor esperado de um ano médio e não de um ano 
de estiagem. Portanto deve-se ter o cuidado na in-
terpretação dos valores.  Por exemplo, o valor de 
95% médio, significa que 50% dos anos existirão 
valores inferiores. Ao se adotar a média, deve-se 

esperar que 50% do tempo esta condição seja rom-
pida. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 

Na Tabela 02, são apresentados as curvas de 
permanências calculadas ano a ano, para o mês de 
agosto, utilizando-se como exemplo a estação Passo 
do Rocha.   

A média dos valores - para cada percentil - 
representa a curva de permanência calculada con-
forme o critério ano a ano. 

Na Tabela 03 consta esta curva com os limi-
tes de confiança de 95 e 99%, além da curva de 
permanência calculada pelo método da série toda - 
para efeito de comparação. 

Somente para a curva de permanência avali-
ada com o critério ano a ano é possível calcular as 
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estatísticas, pois se dispõe de uma série amostral de 
valores de vazão para cada percentil. A cada série 
obtida, foi aplicado o teste de Kolmogorov-Smirnov 
para avaliar a variabilidade dos dados, como forma 
de verificar a hipótese de que os dados seguem uma 
distribuição normal.  
 

Tabela 02 — Curvas de permanência para cada ano 
 

Estação Fluviométrica Passo do Rocha 
Ano 

 
Q40% Q50% Q60% Q70% Q80% Q90% Q95% 

1969 53,1 41,1 32,1 25,8 20,7 17,9 16,5 
1971 101,6 80,1 65,7 56,3 46,8 39,2 31,0 
1972 205,6 128,0 111,8 108,0 102,8 99,2 97,0 
1973 118,6 88,2 76,0 56,3 45,5 40,0 35,9 
1974 56,2 45,8 33,8 27,8 21,0 17,7 13,6 
1975 204,4 153,0 124,0 115,2 98,9 81,2 69,5 
1976 118,2 89,5 39,7 26,6 21,5 20,4 20,2 
1977 114,6 96,1 83,3 63,3 51,7 44,7 42,5 
1978 34,0 22,6 15,2 13,5 12,7 12,0 11,4 
1979 171,2 99,0 63,3 46,3 30,5 22,9 19,4 
1980 54,6 27,6 23,3 20,1 17,6 14,0 12,0 
1981 14,1 13,0 11,9 10,4 8,4 7,5 7,2 
1982 108,4 83,1 55,7 39,8 35,3 31,5 30,6 
1983 56,5 48,0 44,8 32,8 26,6 25,0 24,3 
1984 52,6 43,1 33,2 30,3 29,6 26,5 24,3 
1985 225,4 152,0 114,6 68,7 42,5 37,3 36,6 
1986 65,7 57,2 46,5 43,9 33,0 28,8 27,8 
1987 190,8 139,0 94,6 75,7 70,9 58,5 52,0 
1988 19,2 17,0 15,6 12,5 9,6 8,5 8,1 
1989 14,2 13,3 12,5 10,6 8,6 3,5 2,8 
1991 24,7 19,8 16,5 14,2 12,6 11,9 11,9 
1992 39,0 35,8 34,7 33,2 32,4 30,8 30,4 
1993 23,4 21,0 17,6 15,2 14,6 13,6 12,7 
1994 84,5 62,1 54,5 48,6 30,4 27,2 26,4 
1995 98,8 67,2 47,6 30,3 23,4 19,0 17,7 
1996 10,0 7,5 5,7 4,9 4,3 4,0 4,0 
1997 24,1 22,1 20,5 18,8 16,7 13,1 11,8 
1998 49,5 48,2 39,9 36,0 33,1 31,1 30,6 
1999 25,7 21,4 18,1 15,7 14,9 14,3 13,6 

 
 

A normalidade a um nível de significância 
de 10% foi aceita para 87,3% das séries. Analisando-
se cada estação, observou-se que a estação Passo das 
Tunas não seguia a tendência de aceitação. Retiran-
do-se Passo das Tunas das estatísticas, encontrou-se 
um nível de rejeição da normalidade dos dados da 
ordem de 8,2% entre todas as séries amostrais. Esse 
percentual permitiu admitir a normalidade das sé-
ries de percentis de curvas de permanência e calcu-
lar os intervalos de confiança a partir das equações 

da distribuição normal, conforme apresentado na 
Tabela 03. 
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Figura 3   Conjunto de dados das variáveis 
aleatórias “Vazão de Permanência X%” 

 
 
 
Tabela 03 — Cálculo das curvas de permanência com os 

diferentes critérios 
 

Estação Fluviométrica Passo do Rocha 
Critério Q40% Q50% Q60% Q70% Q80% Q90% Q95% 
série toda 60,0 44,8 33,1 25,6 18,7 13,2 10,2 

ano a ano 84,4 62,2 48,2 39,2 32,6 28,5 26,4 
90- ano a ano 63,6 48,2 37,5 30,3 24,7 21,4 19,8 
90+ ano a ano 105,3 76,2 58,9 48,2 40,5 35,5 32,9 
95- ano a ano 59,6 45,5 35,5 28,6 23,2 20,1 18,5 
95+ ano a ano 109,2 78,9 61,0 49,9 42,0 36,9 34,2 
98- ano a ano 55,0 42,4 33,1 26,6 21,5 18,5 17,1 
98+ ano a ano 113,9 82,0 63,4 51,9 43,8 38,5 35,6 
99- ano a ano 51,9 40,3 31,5 25,2 20,3 17,5 16,1 
99+ ano a ano 117,0 84,1 65,0 53,2 45,0 39,5 36,6 

onde  90+, 95+, 99+,  90- , 95-,  99- são  bandas de confiança da curva 

calculada pelo critério “ano a ano”. 

 
 

A Figura 04 apresenta gráficos da estação 
Passo do Rocha e representa a síntese dos valores 
apresentados anteriormente na Tabela 03. Em sua 
parte superior, a Figura 04 apresenta as curvas com 
escala completa de 0 a 100% de permanência. A 
parte inferior da figura apresenta as mesmas curvas 
com escala modificada de 40 a 100%, de modo a 
permitir avaliar melhor os detalhes para as disponi-
bilidades menores. 
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Figura 4 - Curva de permanência em Passo do Rocha — 
85480000 

 
 

Para as permanências mais baixas, a disper-
são nos valores das vazões com relação à média esta-
tística é maior, o que parece ser natural, já que cor-
responde ao intervalo das vazões de maior magnitu-
de, que, além de representarem os escoamentos de 
origem, inclusive superficial, caracterizam-se pela 
maior variabilidade no tempo, elevando, assim, a 
dispersão dos valores na curva de permanência. 
Porém, se considerarmos as vazões relativas (adi-
mensionalizadas pelas respectivas médias em cada 
percentil), observa-se uma tendência de homoge-
neidade em todos os percentis na maioria dos casos 
(Figura 5), embora poucas exceções ocorram em 
algumas estações para alguns meses principalmente 
de verão, quando então se percebe uma dispersão 
maior nos percentis menores (Figura 6). 

Para todas as estações fluviométricas, a vazão 
média (QpAA) para as permanências maiores que 
40% em quase todos os casos é superior à vazão de 
permanência empírica (QpST), como era de se esperar 
(Figura 4), pois a representatividade da curva média 
da curva de permanência estatística é de um ano 
médio, enquanto que a curva que utiliza toda a série 
se refere a todo o período. Observa-se da Tabela 2 
que o valor médio obtido pelo método estatístico 
para 80% da curva de permanência de um ano mé-
dio corresponde a cerca de 60% quando a análise é 

para série toda.  Considerando os intervalos de confi-
ança, observa-se, que neste caso, o valor de 80% de 
toda a série é obtido aproximadamente para o inter-
valo de confiança inferior de 95%, ou seja, dois des-
vios padrões abaixo da média.  
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Figura 5 - Curvas de permanência adimensionalizadas e 
respectivos intervalos de confiança — Dom Marco Jusante 

— 8568100 — mês Janeiro 
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Figura 6 - Curvas de permanência adimensionalizadas e 
respectivos intervalos de confiança — São Sepé Montante — 

8562300 — mês novembro 
 
 

Em resumo, a curva de permanência média 
(QpAA) representa os valores esperados de perma-
nência em um ano qualquer, enquanto que a curva 
empírica (QpST ), baseada em um período suficien-
temente longo, representa a probabilidade de exce-
dência no período da amostra dos dados. Essa pro-
babilidade, na faixa das vazões mínimas, segundo a 
conceituação de Smakhtin (2001), representa o limi-
te inferior da distribuição de probabilidades das vazões 
para o período histórico selecionado, devido ao fato 
de os valores auto-correlacionados estatisticamente 
serem tratados como valores independentes.  

Como para a determinação das permanên-
cias das vazões pelo critério da série toda todos os valo-
res de todos os anos estão juntos e ordenados, a 
curva resultante  não se constitui em estimadora da 
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probabilidade de ocorrência para um ano qualquer 
e sim a um período de anos igual ao período anali-
sado. 

Os resultados obtidos com os cálculos das 
curvas de permanência pelos dois critérios estão de 
acordo com essas afirmações, estando a curva empí-
rica para as vazões mínimas sempre abaixo da curva 
média e quase sempre tangenciando a parte inferior 
da banda de confiança de 98 e 99% e caracterizan-
do-se como realização estatística possível, embora 
para a vazão do percentil de 95%, muitas vezes, os 
valores empíricos sejam menores que os do limite 
inferior do intervalo de confiança (Figura 7).  
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Figura 7 - Vazões de 95% de permanência —  
dois métodos de cálculo 

 
 

Quando os ciclos anuais são organizados 
como ocorrências independentes, como no caso de 
obtenção das curvas de permanência pelo método ano 
a ano, minimiza-se o efeito da auto-correlação dos 
dados, de forma que, neste processo estatístico, re-
mete à avaliação de um intervalo de ocorrências 
possíveis em cada ano para uma determinada variá-
vel. A dispersão próxima da média indica a variabili-
dade entre seqüências de anos secos ou úmidos, isto 
é, quanto mais significativas as diferenças entre as 
características hidrológicas de anos consecutivos, 
maior será a dispersão. (Quanto mais distribuídos entre 
os anos os eventos de extremos, menor será a dispersão dos 
dados e menor será a variabilidade entre anos). 

Pelo critério ano a ano, a curva de permanên-
cia apenas aponta para o valor médio dentro do 
intervalo de confiança. A interpretação deste valor 
deve ser função dos objetivos, isto é, qual aplicação 
será dada para os resultados.  

Pelo critério da série toda os valores das per-
manências maiores apontam para vazões menores e, 
portanto, com menor risco. Isso porque, no seu 
ramo inferior, encontram-se os menores valores de 
toda a série, agrupando todas as ocorrências de 

estiagens em um mesmo conjunto, sendo que, pró-
ximo a 100%, o valor empírico é o menor valor de 
toda a série.  

Nas Figuras 8 e 9 são apresentados os valores 
obtidos pelos dois métodos, tomando-se como refe-
rência as permanências de 50% e 95%, compara-
ram-se os valores obtidos para os períodos sazonais: 
série toda (QpST )  e média estatística (QpAA ) com 
seus intervalos de confiança para cada mês; e os 
valores obtidos para o período anual. Pode-se obser-
var, claramente, uma diferença de comportamento 
das vazões referentes aos meses de verão em relação 
ao resto do ano, refletindo as diferenças climáticas 
que definem a sazonalidade.  
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Figura 8 - Vazões de 95% de permanência — 
mensais e anual 
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Figura 9 - Vazões de 50 % de permanência — 
mensais e anual 

 
Foram também comparadas as diferenças 

percentuais entre os valores das curvas médias esta-
tísticas e das curvas empíricas. 

As diferenças encontradas pró-média, entre 
os valores das curvas de permanência série total e 
média estatística, são maiores para as permanências 
mais elevadas e tendem a cair à medida que diminui 
a permanência de vazões. Percebe-se, também, que 
existe uma diferença de comportamento entre os 
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valores das bacias afluentes (bacias menores) e os 
valores para as seções no leito do rio Jacuí (bacias 
grandes). Isto é decorrência da maior regularização 
natural das bacias maiores.  Quanto menores forem 
as áreas contribuintes das bacias, maiores serão as 
diferenças entre as disponibilidades, principalmente 
para os percentis acima de 80%, obtidas pelos crité-
rios ano a ano e da série toda.  Nesse caso, é de se 
esperar maior sensibilidade no sistema para as pe-
quenas bacias. Devido a essa característica, no que 
diz respeito à estimativa de vazões em seções sem 
dados, a escolha do critério de cálculo da curva de 
permanência torna-se mais importante. 
 
 
INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
FRENTE AO PROCESSO DE GESTÃO  
 
 

O cálculo de vazões mínimas é informação 
fundamental para a instrução de processos de gestão 
de recursos hídricos relativos ao enquadramento, à 
outorga e à cobrança pelo uso da água, segundo 
prevêem as nossas legislações em nível federal e 
estaduais. Assim como ocorre em diferentes estados 
brasileiros, as vazões de referência adotadas para a 
outorga são valores geralmente oriundos de vazões 
representativas da curva de permanência de vazões, 
tais como Q50%, Q90%, Q95% e Q99% entre outros. 

Conforme a interpretação hidrológica dos 
métodos de cálculos apresentados neste trabalho, — 
o da série toda e o ano a ano — ambos são tecnicamen-
te corretos e usualmente utilizados para a determi-
nação dos valores das vazões de referência para ou-
torga: o método ano a ano apresenta como resultado 
o valor esperado da vazão e o da série toda, um limi-
te inferior de ocorrência do valor esperado, quando 
analisadas as vazões mínimas. 

A questão que se impõe é a seguinte:  
 

Qual é o método de cálculo da curva de perma-
nência mais adequado à instrução dos processos 
de gestão?  

 
É importante avaliar-se a questão em função 

de gerência exercida: se a da oferta ou a da deman-
da. 

O gerente da oferta é o poder público atra-
vés do sistema de gestão estabelecido pela lei das 
águas, sendo o seu objetivo otimizar e fomentar o 
uso da água com benefício socioeconômico em ba-
ses ambientais.  

Destacando o processo de outorga, é impor-
tante considerar que toda a autorização para o uso 
da água está associada a uma garantia e a um risco 
de não atendimento da demanda. Por conseqüên-
cia, a outorga concedida pelo poder público não 
representa a garantia absoluta, sendo cancelado o 
uso em períodos de estiagem.  

O Rio Grande do Sul está outorgando para 
a bacia do Rio Santa Maria com base no critério de 
cálculo com embasamento estatístico, o método ano 
a ano, conforme definido no estudo SEMA/UFSM 
(2004). O usuário será outorgado pela média estatís-
tica, mas tem liberdade de assumir o risco de não 
atendimento em períodos de estiagem. Como van-
tagem, o produtor pode se programar para utilizar 
mais água do que utilizaria se a outorga fosse emiti-
da pelo critério da permanência calculada pela série 
toda. 

Quem é outorgado recebe uma garantia de 
uso condicionada ao racionamento em períodos de 
estiagem. Este período de estiagem está vinculado às 
vazões mínimas a serem escoadas pelo rio, necessá-
rias ao abastecimento urbano, preservação ambien-
tal e a dessedentação animal. Por isso é necessário 
estabelecer um controle. Esse pode ser exercido 
através do estabelecimento dos níveis corresponden-
tes às vazões remanescentes em régua limnimétricas 
em diferentes seções. O risco de não atendimento 
deve fazer parte da estratégia do gestor da demanda 
- o usuário da água.  

Com a estratégia de auferir ao usuário a ges-
tão de risco de racionamento (a maior seca está 
sempre por vir), o órgão gestor estadual, induz o 
uso adequado da água, pois nenhum usuário quere-
rá correr riscos desnecessários, procurando assesso-
rar-se de previsões de fenômenos meteorológicas 
como o el nino e la nina.  

Olhando ainda pela ótica da gerência da 
demanda,  pode-se considerar diferentes estratégias 
e usos. 

Por exemplo, se a finalidade for o uso da 
água para geração de energia, em estudos de inven-
tários e pré-viabilidade, a adoção do valor esperado 
para a vazão da garantia selecionada vai remeter ao 
projeto de conjuntos de turbinas que funcionem 
com vazões dentro do intervalo de confiança da 
vazão média, isto é, que possam turbinar vazões 
afluentes entre o limite inferior e o superior. Dessa 
forma, a produção de energia em anos mais secos é 
compensada pela produção em anos mais úmidos, 
pois o fato de ocorrerem anos com vazões menores 
que a média não implica prejuízo financeiro para a 
atividade ao longo da vida útil do projeto.  
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No caso da irrigação o mesmo não ocorre, 
pois se o usuário planejar o plantio considerando a 
necessidade de água igual à vazão média, nos anos 
mais secos, os agricultores sofrerão perdas devido à 
falta de água. Isso porque, conforme a definição da 
curva, existe 50% de chance de que, em um ano 
qualquer, a vazão seja menor do que média. Portan-
to, o planejamento do plantio deve ser feito consi-
derando os riscos de perda para os casos em que  os 
anos mais secos estiverem ocorrendo. Porém, para 
projetar com o valor do limite inferior do intervalo 
de confiança de 95%, tem-se que a probabilidade de 
ocorrência de um valor, menor ou igual a ele, é de 
2,5% ou 40 anos. Nesse caso, em média, 39 vezes em 
40 anos existirá uma vazão disponível superior a de 
referência de outorga.  Conseqüentemente, o pro-
dutor, cuja permissão de uso da água está relaciona-
da a esta referência, provavelmente produzirá me-
nos do que poderia pela água existente.  

Considerando-se, ainda, que os valores da 
curva empírica ( método da série toda) para os percen-
tis importantes para a agricultura, como o percentil 
de 95%, são compatíveis ou menores que as vazões 
do limite de confiança inferior de 99%, tem-se que o 
uso da vazão empírica para outorga é extremamente 
seguro, porém não é a melhor opção econômica. 
Nesse caso, o problema do usuário é identificar que 
vazão entre a média e o limite inferior do intervalo 
de confiança é a melhor vazão a ser efetivamente 
utilizada.  

Para buscar essa resposta, foram realizadas 
simulações de balanço hídrico com as séries históri-
cas e os valores outorgados. Verificou-se que, para a 
bacia do Baixo Jacuí, a vazão de referência que a-
tende o risco de 5% de falha, está definida entre a 
média e o limite inferior do intervalo de confiança 
de 95%, em especial nos quatro meses críticos, o 
que permite a sugestão de que no planejamento da 
outorga seja  utilizada a vazão do limite inferior do 
intervalo de confiança de 95%.  

Outra avaliação realizada, a partir das simu-
lações de balanço hídrico com a série histórica,  foi a 
quantificação dos números máximos de dias conse-
cutivos com falha, e respectivos volumes de déficit, a 
qual permite uma avaliação dos riscos de prejuízo. 
Se as falhas se distribuem  entremeadas de dias com 
suficiência de água, não sendo freqüente a concen-
tração das falhas, o risco de perdas é menor do que 
nos casos em que ocorre a concentração das falhas 
em seqüências de dias maiores e maior for o volume 
dessa seqüência.  Isto é particularmente importante 
para o exemplo da agricultura, que dependendo dos 
dias de seca pode perder irreversivelmente a cultura, 
ao contrário de ocorrências de falhas entremeadas 

com dias de suprimento da demanda. A análise des-
ses riscos é subsídio à tomada de decisão sobre  
quais valores devem ser adotados como referência 
para a outorga. Para exemplificar, pode-se citar que 
o número máximo de falhas para a SHR2 foi o 
mesmo para as bandas 99-, 95- e 90-, porém a dife-
rença entre os volumes de déficits é bem pequena 
entre  95- e 90-, de modo que se pode pensar em 
selecionar, por exemplo, 90- para referência.  
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

As curvas média estatística (critério ano a ano) 
e a empírica (critério da série toda), apresentam signi-
ficativas diferenças para os percentis de interesse ao 
sistema de gestão da oferta hídrica. A razão para 
essas diferenças, na faixa das vazões mínimas, deve-
se à forma com que os dados são tratados nos dife-
rentes métodos ou critérios. Para a obtenção da série 
toda, os valores de vazão, auto-correlacionados esta-
tisticamente, são tratados como valores independen-
tes, com todos os valores de todos os anos juntos e 
ordenados. A estatística resultante é relativa ao con-
junto dos anos e não informa sobre a variação inte-
ranual. No caso do método ano a ano, ao individuali-
zar eventos anuais, consegue-se captar parte da vari-
abilidade interanual do regime hidrológico, presen-
te na realidade aleatória dos fenômenos hidrológi-
cos, o que não é possível no método tradicional, 
sendo possível inclusive inferir o tempo de retorno. 

Pelo método ano a ano, a curva de permanên-
cia apenas aponta para o valor médio dentro do 
intervalo de confiança, cuja interpretação depende 
dos objetivos de uso da informação. Para um sistema 
de outorga, a garantia de atendimento dos valores 
outorgados depende de duas estatísticas: do percen-
til adotado como referência e da probabilidade de 
ocorrência das vazões pertencentes ao intervalo de 
confiança. Por definição, existe 50% de chance de 
que, em um ano qualquer, a vazão seja menor do 
que média. Portanto, a escolha de um percentil não 
representa o risco que será adotado para a outorga e 
o uso desse critério deverá prever alternativas para 
os anos com menor oferta hídrica. Relativo ao pro-
cesso de gestão, o cálculo de vazões de referência 
pelo critério ano a ano é uma alternativa promissora, 
pois não limita o uso da água para atividades socioe-
conômicas viáveis pelo limite inferior de disponibi-
lidade de cada percentil, opção que pode compro-
meter ou inibir a capacidade produtiva ou econômi-
ca de uma região. Essa alternativa, porém, requer 
uma gestão racional e adequada do uso da água por 
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parte do usuário e da sociedade frente aos riscos 
inerentes da opção, e, portanto, um sistema de ges-
tão mais complexo. 

Como recomendação, pode-se sugerir a uti-
lização, para a outorga, de um risco negociado que 
pode ser uma vazão dentro do intervalo, delimitado 
superiormente pelo valor esperado da curva média 
e, inferiormente, pelos valores de vazão da curva da 
série toda. O risco negociado é, também, dependen-
te de outros fatores, função das características de 
cada tipo de uso. Por exemplo, no caso da irrigação, 
um modelo de gestão embasado no cálculo da curva 
de permanência média estatística ressalta a necessi-
dade e a importância da busca de informações e 
previsões meteorológicas de longo prazo mais acu-
radas, para apoio a tomada de decisão de qual valor 
deverá ser adotado para a próxima safra em plane-
jamento.  

Pode-se também destacar a importância da 
implementação da sazonalidade através da determi-
nação das curvas de permanências mensais. Essa 
estratégia, aprimora a informação para o gestor, 
permitindo a flexibilização e racionalização das libe-
rações de uso das águas em função dos diferentes 
períodos de oferta de água. 

Finalizando, a escolha do critério de cálculo 
é uma variável de decisão a ser considerada nos 
processos de negociação e que considera na sua 
essência, riscos assumidos, pelos usuários e órgão 
gestores, de não atendimento integral das deman-
das. 
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Estimate of Water Availability Using the Perma-
nence Curve 
 
ABSTRACT 
 

Sustainable management of water resources as-
sumes water use regulation by knowledge of the water offer 
of the basin and its balance considering taking into ac-
count use and environmental conservation. Considering 
temporal and spatial variation of the river discharges, 
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together with demand,  the appropriate estimate of water 
availability is essential for the effective  implementation of 
management tools, especially granting concessions. 
Water availability or river flow depends on temporal vari-
ability expressed by several hydrological functions. The 
permanence curve is a function that characterizes frequency 
of flow offer, which allows evaluating the availability to 
deal with the demands of a river. This article evaluates two 
criteria used to estimate the permanence curve and shows 
the difference in the results referring to the estimate of 
availability at thirteen rivergaging stations in Rio Grande 
do Sul. From the differences in estimates between the meth-
ods studied of the “entire series” and “year by year”, the 
results show that the former - most often used to estimate 
flows — may not be the most appropriate to inform the pro-
cedures to grant concessions, since it takes as reference the 
lower limit of the value expected from the reference flow 
adopted. 
Key-words: water availability, permanence curve, seasonal-
ity. 
 
 
 
 


